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Os autores respondem

The authors reply

Pressupostos teóricos, metodológicos
e operacionais do monitoramento
da gestão da vigilância em saúde

...Um dispositivo institucional de avaliação é
constituído de recursos, estimativas, procedimen-

tos, orçamento, participação dos atores envolvidos
e monitoramento1, além de organizações e de

regras que contribuem ao desenvolvimento e à
perenidade da prática avaliativa dentro de um

espaço definido. Esses são mecanismos da institu-
cionalização da avaliação que podem se apresentar

de diversos tipos: elementos reguladores, processos
cognitivos ou normativos2,3.

Inicialmente gostaríamos de agradecer as contri-
buições dos três debatedores, visto que seus co-
mentários, de evidente relevância, trazem novos ele-
mentos para a reflexão sobre a gestão do SUS, cuja
transparência, responsabilização e desempenho,
nem sempre valorizados, são componentes impres-
cindíveis para uma boa governança. Neste contex-
to, as considerações se apresentam como qualifica-
doras da proposição feita no artigo e da compreen-
são sobre o monitoramento e a avaliação enquan-
to estratégias distintas, porém, complementares e
essenciais para a qualificação da gestão. Ainda, as
análises críticas trazidas pelos debatedores ressal-
tam a inovação da proposta e diversos aspectos
sobre sua formulação e escolhas metodológicas.

Uma das questões refere-se ao desenho do
modelo lógico da gestão da vigilância em saúde,
objeto a ser monitorado. Este tem por objetivo
delimitar a intervenção a ser estudada e explicitar
os pressupostos teóricos que a orientam4. Embora
sua arquitetura contemple os elementos do mode-
lo sistêmico Donabediano, o modelo lógico não se
constitui em um modelo de aferição do desempe-
nho.  De uma forma esquemática são delineados
os elementos do modelo (estrutura, processo e re-
sultado) por componente da intervenção, estabe-
lecendo uma relação de plausibilidade. Assim, cada
componente (gestão financeira, fortalecimento da
capacidade institucional, articulação, informação
e comunicação e situação de saúde) pode apresen-
tar indicadores de estrutura, processo e resultado.
É preciso, aqui, considerar os limites da represen-
tação configuracional dos modelos lógicos, da
possibilidade de discussão em profundidade do
conteúdo ali implícito e suas características de di-
namicidade, flexibilidade e temporalidade5,6. Con-

cordamos com Luiz Augusto Facchini quanto ao
limite do modelo proposto por Donabedian em
avaliar o desempenho de organizações complexas,
como as de saúde, e a necessidade de se buscar
outras abordagens de constructo multidimensio-
nal, ainda que seja aquele o mais utilizado como
aponta Klassen et al.7.

Esta última constatação referenda o contra-
ponto que o debatedor apresenta em relação ao
referencial teórico escolhido, diante das potenciali-
dades e desafios da institucionalização do monito-
ramento e da avaliação. Facchini reflete, ainda, que
o principal desafio da proposta está na sua viabili-
dade e permanência efetiva como ...rotina inteli-
gente da gestão institucional, ao referir-se à neces-
sária institucionalização e sustentabilidade.

Neste aspecto, parece corroborar com a abor-
dagem de Jarbas Barbosa da Silva Júnior quando
este destaca algumas questões imprescindíveis para
a montagem de sistemas de monitoramento do
desempenho. Entre estas ressalta a delimitação da
intervenção e a importância de se considerar e en-
tender o processo dinâmico e interativo entre a teo-
ria e a realidade empírica, na qual esta modifica e é
modificada pelo contexto em que está inserida.
Outra questão fundamental refere-se ao foco, ao
nível de análise e às agregações possíveis (estadual,
regional, municipal) que permitem a identificação
de prioridades e a atuação de forma estratégica. O
debatedor ressalta a complexidade do processo de
definição de metas que abrange diferentes expecta-
tivas e racionalidades. Nesta perspectiva, o envolvi-
mento dos interessados e a adoção de metodologi-
as participativas são estratégias fundamentais para
superar ou minimizar o tensionamento existente
entre técnicos, gestores e controle social quanto aos
usos possíveis do monitoramento. Ainda, em sen-
do uma intervenção que envolve uma pluralidade
de atores, há de se combinar as funções de respon-
sabilização e de aprendizagem institucional com a
necessária cooperação entre eles. O contexto políti-
co institucional é, portanto, um componente cen-
tral neste debate. Decisão política, desenvolvimento
de capacidade técnica, movimentos inovadores que
dêem dinamicidade ao processo de trabalho e con-
sonância entre os interesses dos diversos envolvi-
dos com a natureza do instrumental proposto são
elementos essenciais para potencializar o seu uso8,9.
Estes são aspectos diretamente relacionados à im-
plantação e sustentabilidade do sistema de moni-
toramento da gestão da Vigilância em Saúde3,10,11.

É neste contexto que articulamos o debate tra-
zido por Zulmira Hartz com os objetivos iniciais
do artigo que visa propor um sistema para moni-
torar o desempenho da gestão da vigilância em
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saúde como um elemento indutor da instituciona-
lização da avaliação. O sistema de monitoramento
entendido como uma intervenção, a partir de suas
características (responsabilização, transparência e
aprendizado), tem a potencialidade de melhorar o
desempenho da gestão da vigilância em saúde.

Por outro lado, com propriedade indiscutível,
Hartz nos instiga a pensar em mecanismos de ge-
renciamento do desempenho onde o monitoramen-
to sistemático seja capaz de apontar as debilidades
na gestão da vigilância em saúde e orientar a insti-
tuição de estudos avaliativos. Estes, por sua vez,
responderiam a questões essenciais para a melho-
ria do desempenho, conduzindo modificações nos
critérios e padrões do monitoramento. Ainda, ques-
tões inerentes aos aspectos da descentralização e da
gestão compartilhada do sistema de saúde são res-
saltados e reafirmam a necessidade de se avaliar a
própria intervenção12 (o monitoramento da gestão
da vigilância em saúde) ...que efeitos ou impactos
podem ser imputados, como contribuição de suas ações
ou práticas avaliativas, e a que custo... Assim, am-
bos, o monitoramento e a avaliação, de forma inte-
grada, subsidiariam a tomada de decisão e contri-
buiriam para a melhoria contínua do desempenho
da gestão da vigilância. Este vem sendo o caminho
adotado em diversos países a exemplo do Cana-
dense, que nos últimos trinta anos faz um forte
investimento tanto na avaliação quanto no moni-
toramento do desempenho como ferramentas-
chave de suporte à gestão baseada em resultados e
na responsabilização dos governos13.

Para viabilizar uma proposta desta enverga-
dura algumas questões levantadas pelos três de-
batedores são imprescindíveis, principalmente no
que concerne à sustentabilidade e à institucionali-
zação. O desenvolvimento da capacidade avaliati-
va e a construção de competências em monitora-
mento e avaliação são caminhos que vêm sendo
trilhados na gestão do SUS, destacando-se os es-
paços de trabalho dos indivíduos como lócus pri-
vilegiado de aprendizagem. Contudo, ainda falta
um arcabouço político-institucional que sustente
a prática avaliativa com a definição de estruturas
departamentais e a definição de orçamento para
sua operacionalização11,14.

Por fim, gostaríamos de destacar que a pro-
posta apresentada, embora tenha sido elaborada
no contexto da gestão Pernambucana, possui po-
tencialidade para ser aplicado nos outros estados
da federação. A explicitação dos pressupostos teó-
ricos e metodológicos dota o sistema de monito-
ramento de flexibilidade capaz de ser adequado a
partir dos diferentes contextos.
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